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GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO SANTANA

PROJETO DE INDICAÇÃO
03/02/2025

                                                           PROJETO DE INDICAÇÃO

 

                                         Dispõe sobre a garantia da continuidade da educação de crianças e adolescentes em
tratamento prolongado de câncer no Estado do Ceará e dá outras providências.

Art. 1º – Fica garantido o direito à continuidade da educação de crianças e adolescentes com diagnóstico
de câncer no Estado do Ceará, garantindo o acesso às atividades pedagógicas adaptadas durante todo o
período de tratamento da doença, sejam elas realizadas de forma presencial ou remota.

Art. 2º – As Secretarias Estaduais de Saúde e Educação deverão estabelecer um sistema integrado de
comunicação para que, após o diagnóstico de câncer em crianças e adolescentes, sejam imediatamente
providenciadas comunicação oficial, bem como as medidas para garantir a continuidade do processo
educacional.

Parágrafo único: As escolas deverão ser notificadas formalmente sobre o diagnóstico e deverão iniciar,
em caráter de urgência, os procedimentos para elaboração de um plano de estudos individualizado.

Art. 3º – A escola, ao receber a notificação do diagnóstico, deverá convocar sua equipe multidisciplinar
para elaboração e acompanhamento do Plano de Estudos Individualizado (PEI), garantindo que este
atenda às necessidades pedagógicas, emocionais e sociais do estudante.

§1º – A equipe multidisciplinar deverá ser composta por:
I  –  R e p r e s e n t a n t e s  d a  d i r e ç ã o  e s c o l a r ;
I I  –  Professores  des ignados  para  acompanhamento;
III – Profissionais de saúde responsáveis ??pelo tratamento do estudante;
I V  –  a s s i s t e n t e s  s o c i a i s ;
V – Psicólogos escolares.

§2º – A equipe deverá se reunir mensalmente para avaliar o desenvolvimento do estudante, revisar
estratégias pedagógicas e sugerir adaptações permitidas ao plano de estudos.

Art. 4º – O Plano de Estudos Individualizado (PEI) deverá prever:
I – A utilização de tecnologias assistivas para acesso remoto às aulas;
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II – A adaptação de materiais didáticos para facilitar o aprendizado;
III – Cronogramas flexíveis que respeitem as limitações impostas pelo tratamento;
IV – Avaliação periódica do progresso educacional.

Art. 5º – A criança ou adolescente e sua família deverão ter acesso contínuo ao acompanhamento
psicológico e social durante todo o período de tratamento e após alta hospitalar.

§1º – A equipe responsável deverá monitorar possíveis alterações no estado de saúde do estudante,
garantindo comunicação constante entre escola, família e equipe médica.
§2º – Os equipamentos e recursos disponibilizados ao estudante deverão ser acompanhados quanto ao seu
uso adequado e devolução ao término do tratamento.

Art. 6º – A escola deverá criar mecanismos para garantir a participação ativa da criança ou adolescente
em atividades escolares e sociais, respeitando suas especificações físicas e emocionais.

§1º – A participação poderá ser remota, utilizando ferramentas tecnológicas adequadas, ou presenciais,
desde que garantidas as condições de segurança e transporte protegidos.
§2º – As atividades escolares e sociais devem ser planejadas de forma inclusiva, para minimizar os
impactos do afastamento escolar prolongado.

Art. 7º – O processo de avaliação do aluno deverá ser contínuo e adequado às suas necessidades
específicas, respeitando seu ritmo de aprendizado e suas condições de saúde.

Parágrafo único: Instrumentos de avaliação flexíveis deverão ser aplicados, observados critérios que não
penalizem o estudante pela razão das ausências ou limitações impostas pelo tratamento.

Art. 8º – As redes públicas de ensino deverão promover a formação continuada para os profissionais
envolvidos no atendimento educacional de crianças e adolescentes em tratamento contra o câncer.

§ 1 º  –  A  f o r m a ç ã o  d e v e r á  a b r a n g e r  t e m a s  c o m o :
I  –  E d u c a ç ã o  e s p e c i a l  i n c l u s i v a ;
I I  –  O n c o l o g i a  p e d i á t r i c a ;
I I I  –  A c o m p a n h a m e n t o  p s i c o p e d a g ó g i c o ;
IV – Metodologias adaptativas.

§2º – O material pedagógico adequado deverá estar disponível tanto na unidade de ensino quanto no
ambiente de tratamento hospitalar.

Art. 9º – As escolas devem preparar a criança ou adolescente, bem como seus colegas, para o retorno às
atividades presenciais, promovendo ações de conscientização contra o preconceito e o bullying.

§1º – As atividades deverão considerar as possíveis mudanças físicas e emocionais do estudante,
ga ran t indo  um ambien te  aco lhedor  e  r e spe i toso .
§2º – Oficinas, palestras e campanhas de sensibilização deverão ser realizadas periodicamente.

Art. 10º – O Poder Público deverá instituir mecanismos regulares de monitoramento e avaliação da
aplicação desta lei, visando garantir sua plena implementação e eficácia.

Parágrafo único: O monitoramento deverá considerar os avanços tecnológicos e pedagógicos, ajustando
os processos conforme necessário.

Art. 11º – Estando a presente propositura em consonância com a conveniência do Poder Executivo, o
Governador do Estado encaminhará mensagem para apreciação e deliberação da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

                                                           JUSTIFICATIVA
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A Constituição Federal de 1988 assegura, em seu artigo 205, o direito à educação como um dever do
Estado e da família, alterando o pleno desenvolvimento da pessoa, suas disposições para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho. Esse direito é reafirmado pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei nº 8.069/1990), que destaca a prioridade absoluta na garantia do direito à educação, à
saúde e à dignidade.

Crianças e adolescentes expostos com câncer enfrentam não apenas os desafios clínicos, mas também a
interrupção de suas atividades escolares regulares, o que impacta diretamente seu desenvolvimento
cognitivo, emocional e social. A descontinuidade educacional durante tratamentos prolongados, muitas
vezes necessários, pode gerar lacunas significativas no aprendizado, afetando também a autoestima e a
inclusão social desses estudantes.

Este projeto de lei tem como objetivo garantir que crianças e adolescentes diagnosticados com câncer no
Estado do Ceará possam continuar seus estudos de forma adaptados às suas condições de saúde, com o
apoio de equipes multidisciplinares, metodologias adequadas e tecnologias assistivas. A proposta visa
criar mecanismos eficazes para a integração entre as Secretarias de Saúde e Educação, garantindo que
nenhum estudante fique para trás durante seu processo de tratamento.
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